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DISCURSO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA DE EL SALVADOR,

SUA EXCELÊNCIA O SENHOR MAURICIO FUNES, PROFERIDO NA CERIMÔNIA DE ABERTURA DO QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES
DA ASSEMBLÉIA GERAL

São Salvador, El Salvador, 6 de junho de 2011

DISCURSO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA DE EL SALVADOR,

SUA EXCELÊNCIA O SENHOR MAURICIO FUNES, PROFERIDO NA CERIMÔNIA DE ABERTURA DO QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES
DA ASSEMBLÉIA GERAL

É para mim e para El Salvador uma grande honra receber as delegações das nações membros da Organização dos Estados Americanos em solo salvadorenho.
Agradeço-lhes a confiança depositada no país e em meu Governo para a organização do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral em nossa capital.

Aproveito para desejar aos senhores uma agradável estadia e que apreciem nossas lindas paisagens e, acima de tudo, a simpatia e a hospitalidade do povo salvadorenho.

Agradeço, em primeiro lugar e com carinho especial, a presença de nossos irmãos hondurenhos, cuja delegação se reincorpora hoje às sessões como membro de pleno direito deste foro regional.

Foi longo o processo realizado para que se chegasse a esse ponto.

Foram também necessários, evidentemente, muito esforços, porém o mais importante é que hoje Honduras voltou à OEA. Sejam bem-vindos de volta!
Cabe recordar que, como vizinhos e irmãos, mas sobretudo como democratas, estivemos entre os primeiros a condenar a interrupção do ciclo constitucional na República de Honduras.

No entanto, da mesma maneira, fomos também os primeiros a apoiar - desde as eleições que levaram o Presidente Lobo ao poder - essa reincorporação que hoje comemoramos.
Como já disse em outras ocasiões, os problemas da democracia se resolvem com mais democracia.
Somente com mais democracia.

Nada nem ninguém pode substituir a soberania popular.

A experiência do golpismo em toda a América Latina foi longa e dolorosa.

Por esse motivo, à luz dessa experiência passada e da recente, vivida em Honduras, eu gostaria de reiterar o interesse do meu Governo no fortalecimento de nossa Carta Democrática e sua transformação em uma ferramenta eficaz para a prevenção de situações como a que viveu nosso irmão, povo centro-americano.

O sistema demanda uma reforma  profunda e deveríamos começar a discutir a criação de um sistema de alerta antecipado e de penas que punam qualquer ruptura da institucionalidade democrática.

A esse respeito, desejo manifestar minha satisfação com as palavras do Secretário-Geral, Senhor José Miguel Insulza, que já anunciou seu apoio a essa iniciativa.

Amigas e amigos,
Como lhes dizia no início, é uma grande honra para El Salvador ser a sede desta Assembléia. É de fato um marco para nossa política externa, que não se repetia desde 1988, quando o país vivia circunstâncias políticas muito diferentes das atuais.

O meu Governo interpreta essa oportunidade, portanto, como um reconhecimento dos Senhores ao processo de aprofundamento da democracia que ocorre em El Salvador e aos avanços em matéria de respeito aos direitos humanos, fortalecimento institucional, integração regional e aposta no diálogo e no consenso que estamos impulsionando.

Entendemos que o tema central que rege esta Assembléia - Segurança Cidadã nas Américas - é totalmente harmônico com esse processo e com a necessidade de articular estratégias que nos permitam enfrentar, em toda a região, um dos inimigos mais poderosos da estabilidade e do desenvolvimento: a criminalidade organizada e, particularmente, o narcotráfico.

Resta demonstrada a relação entre o tráfico ilegal de drogas, pessoas e armas e o aumento exponencial do número de mortes violentas em nosso Continente; o que já foi mencionado nas estatísticas a que se referiu o Secretário-Geral da OEA. A Mesoamérica mostra uma dura realidade do alto custo em vidas humanas, que se supõe estar relacionado às rotas de trânsito e também ao consumo de substâncias ilegais.

Este não é, no entanto, um problema que se possa resolver unicamente com um enfoque de segurança nacional. O inimigo que enfrentamos é, sem dúvida, transnacional; sua atividade atravessa grande parte de nosso Continente no caminho que vai dos países produtores até os grandes mercados consumidores; e ao percorrer esse trajeto, deixa um rastro de crime e criminalidade que coloca em risco a viabilidade dos países com menos recursos de enfrentá-lo, como é o caso de nosso país, El Salvador, e, de forma geral, da América Central.

Certamente os grandes ganhos do tráfico de drogas são obtidos dos consumidores nos países mais ricos.

Certamente também que, em termos absolutos, a criminalidade organizada transnacional é mais poderosa nas regiões mais ricas do planeta.

Não obstante, sua participação no total da atividade econômica dos países como os Estados Unidos, por exemplo, é tão pequena que não representa risco substancial para a segurança do Estado e de suas instituições.

É diferente a situação da qual padece a América Central.

Quando uma parte dessa riqueza é comparada ao produto interno bruto de países muito menores, a criminalidade organizada pode chegar a ter recursos suficientes para pôr em xeque a capacidade de segurança do Estado.

Por esse motivo, a estratégia proposta por meu Governo desde o princípio de minha gestão leva em conta dois pilares fundamentais, além da elaboração e execução de um Plano de Segurança destinado ao combate da criminalidade e da violência:

Por um lado a necessidade de se fortalecer internamente as instituições do Estado, e particularmente as forças de segurança, para evitar que sejam infiltradas pelo crime; e, por outro lado, a necessidade de se promover estratégias regionais na América Central e também nos Estados Unidos, Colômbia, México, e em todo o Continente, a fim de iniciar ações concretas e conjuntas que nos permitam tratar o fenômeno como um todo e assegurar o êxito nessa grande e boa batalha.
Vou me referir, em primeiro lugar, ao fortalecimento institucional e, se me permitem,  discorrerei agora sobre o caso de El Salvador.

O processo que iniciamos há dois anos têm como um de seus objetivos fundamentais encerrar o modelo predominante em nossa região que permitiu o desenvolvimento de prósperas empresas de segurança privada frente a uma polícia pobre e mal equipada.

Nossa Polícia Nacional Civil é uma instituição relativamente jovem. Nasceu com os acordos de paz há 19 anos e, desde então, assiste ao crescimento exponencial dos desafios apresentados pela criminalidade organizada e pela violência; crescimento esse que não se observou nos recursos disponíveis para combatê-los.

Essa situação levou a um deterioramento da instituição e uma baixa na motivação, que já começamos a reverter graças a um investimento sem precedentes nos últimos anos.  Temos feito um grande esforço orçamentário para aumentar o efetivo, capacitar os agentes, muni-los de equipamento, veículos e tecnologia e, evidentemente, proporcionar também melhores condições de trabalho.

Paralelamente, iniciamos, pela primeira vez na história das forças de segurança, um processo de depuração sem precedentes, a fim de retirar da instituição as maçãs podres a serviço dos longos tentáculos da criminalidade organizada.

Dessa maneira, estamos criando uma força policial mais efetiva e que já começou a obter melhor aceitação e confiança e, claro, mais respeitosa da população salvadorenha.

Esses esforços e essa nova filosofia de trabalho já se vêem traduzidos nos primeiros resultados. Nos últimos doze meses conseguimos reverter no país a curva ascendente dos delitos e lutamos diariamente para continuar reduzindo os níveis de criminalidade.

É evidente que não estamos satisfeitos com as conquistas alcançadas até o momento. O trabalho não é simples, especialmente ao se considerar os atuais níveis de presença dos cartéis e das quadrilhas na área centro-americana e em nosso território, contudo, continuaremos agregando esforços a esse processo para que a recuperação e a revalorização de nossas forças de ordem façam desse um processo irreversível.

Da mesma maneira, iniciamos uma experiência interessante que até este momento vem sendo bem-sucedida.

Trata-se do aumento do efetivo das Forças Armadas, em apoio ao trabalho da Polícia Nacional Civil, em conformidade com as disposições de nossa Constituição, as leis vigentes e, evidentemente, o respeito irrestrito à defesa e proteção dos direitos humanos.

Policiais e militares unidos e coordenados, em um Gabinete de Segurança que incorpora também a Procuradoria Geral da República, se dispersam pelas ruas e por todo o território nacional, a fim de levar tranqüilidade e segurança à população.

Quero destacar ainda que, simultaneamente a esse trabalho de recuperação institucional e de repressão do crime, trabalhamos na prevenção como um eixo fundamental de nossa estratégia de segurança.

Nesse sentido, a última medida que resolvemos colocar em prática, anunciada há alguns dias aos ilustres deputados e deputadas da Assembléia Legislativa por ocasião da comemoração de meu segundo ano de Governo, consiste na implementação de um Serviço de Proteção Civil Obrigatório, destinado a proteger 5 mil jovens em risco de ingressar em quadrilhas.

Por seis meses esses jovens serão afastados do perigo em guarnições militares e receberão orientação para sua reabilitação por meio de um treinamento sem armas.

Os jovens e as jovens receberão formação vocacional com vistas a gerar uma mudança de conduta e facilitar sua inserção na vida produtiva do país.

E, com ênfase especial, está previsto que aprendam atividades de proteção civil,  prestação de socorro e técnicas especializadas para agirem em caso de desastres naturais.

E essa é uma decisão acertada, levando em conta que nosso país é, segundo relatórios recentes, um dos mais vulneráveis, se não o mais vulnerável do Continente.

Além disso, esses jovens receberão uma contribuição econômica mensal para ajudar suas famílias.

Dessa maneira, esperamos acertar um duro golpe no recrutamento das quadrilhas, que se nutrem de nossa população mais jovem, sobretudo de jovens entre 16 e 18 anos de idade.

Senhoras e Senhores, amigos e amigas,

Além de nossos esforços nacionais, como eu dizia no início, é fundamental articular estratégias que nos permitam combater esse inimigo comum que não reconhece fronteiras e que é capaz de infiltrar-se em todas as esferas do poder.

Para compreender as dimensões desse desafio basta comparar alguns números. De acordo com as estatísticas oficiais do Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (ONUDC), estima-se que, em 2008, a receita proveniente do tráfico de cocaína foi de 80 a 100 bilhões de dólares, ou seja, somente para que se tenha uma idéia, mais de cinco vezes o Produto Interno Bruto de El Salvador e, eu ousaria supor que, muito próximo do Produto Interno Bruto de toda a região centro-americana.

A relevância desta cifra não somente se radica na grande desvantagem com que enfrentamos esta batalha, mas também no fato de que esse dinheiro negro se insere continuamente na economia mundial por meio da lavagem.

Esses 100 bilhões de dólares vão parar em nossas empresas e instituições, em todo o ciclo econômico dos países e tecem, assim, uma complicada e forte argamassa criminosa em todas as estruturas de poder, tanto nas públicas como nas privadas.

É por meio desse fluxo de capitais que atravessam fronteiras e controles com muita mais liberdade do que qualquer ser humano, infiltrando-se e alimentando as redes do narcotráfico em todas as camadas da sociedade.

É por meio de sua influência econômica que o crime consegue estabelecer-se e legitimar-se em todos os âmbitos, inclusive entre as elites.

Falamos neste sentido não apenas de um problema de segurança pública, mas também de um problema de mercado. Estima-se que cerca de 43% do consumo mundial de cocaína ocorre nos Estados Unidos e no Canadá. Noventa por cento dessa cocaína transita pelo México e pelo menos 42% dela passa pela América Central.

Como se isso fosse pouco, à medida que cresce o volume desse negócio ilegal, a economia formal de nossos países se ressente.

Vou mencionar mais uma cifra para ilustrar este ponto. Segundo o último relatório do Banco Mundial, a segurança custa à América Central cerca de 8% de seu Produto Interno Bruto. É, de fato, um imenso obstáculo para o crescimento e o progresso de nossos povos, recursos que poderiam ser mais bem utilizados no desenvolvimento de programas sociais e de atenção às vulnerabilidades que enfrentam nossos povos.

Perante esses dados, Senhoras e Senhores, não podemos pensar nenhum só instante que conseguiremos combater estruturas criminosas de semelhante tamanho e sofisticação sem uma estratégia regional comum.

É impensável conseguir êxito em nossa boa batalha sem o trabalho conjunto de toda Mesoamérica e, sem dúvida, dos Estados Unidos.

Amigos e amigas:

Desde minha chegada ao Governo estou empenhado em promover uma nova agenda conjunta centro-americana, com base no convencimento de que esse é o único caminho para que a nossa região e suas democracias enfrentem esse grande inimigo.
Há cerca de um ano em uma Cúpula Extraordinária do Sistema de Integração Centro-Americana (SICA), realizada também aqui nesta capital, São Salvador, relançamos o processo de integração e nos disponibilizamos antecipadamente como um dos eixos de ação fundamentais com relação à questão da segurança regional na nova agenda da integração.

Após essa primeira declaração, as equipes regionais vêm trabalhando e avançando na coordenação de operações policiais, na unificação das informações e em outros processos destinados a dar forma a este desejo dos centro-americanos de viver em paz.

No fim deste mês daremos um passo a mais neste processo com a realização de uma reunião na Guatemala, cujo objetivo é fazer a comunidade internacional participar da situação na região e das iniciativas que estamos desenvolvendo.

Esperamos contar com a solidariedade e o apoio dos países amigos nesta difícil missão que não diz respeito a um único país nem a uma única região.

Esta, amigos e amigas, é uma batalha planetária que devemos enfrentar de forma integral e sob uma perspectiva que vá além da soma de efetivos policiais e que visa a atacar também as causas da vulnerabilidade moral e social de nossos países.

Não podemos esquecer que o mapa do tráfico ilegal utiliza em grande parte o mapa da pobreza e da desigualdade social. São, assim, as duas faces de uma mesma realidade que temos a obrigação de transformar.

A Segurança Cidadã é um conceito que abrange não somente a persecução penal e a repressão criminal mas também o respeito aos direitos humanos fundamentais da população. Entre esses direitos figuram o direito à vida, a uma vida digna, com acesso eqüitativo aos bens e à cultura. Estão também o direito a transitar sem medo, à tranqüilidade em cada povo, em cada rua, em cada bairro, em cada casa.

Vejam senhores, amigos e amigas, que falamos e falaremos primordialmente do combate às manifestações criminosas deste complexíssimo fenômeno da produção, tráfico e consumo de drogas, armas e pessoas.

Não nos referiremos – e talvez deva ser o ponto central da agenda de uma nova Assembléia Geral – ao consumo, elemento que promove a produção e o tráfico.

Não nos referiremos à profunda crise moral que vivem nossas sociedades nas quais o consumo de drogas expandiu-se exponencialmente nas últimas décadas.

A toxicomania é a expressão de uma sociedade profundamente enferma que se recusa a olhar para si mesma em sua decadência moral.

É a expressão da crise de um sistema que consentiu esse consumismo enfermo.

É com base nessa dimensão humana que devemos conceber esse desafio, com o objetivo de recuperar a paz e o equilíbrio em nossos corações.

Tenho confiança, Senhor Secretário, que as decisões que tomemos nesta Assembléia contribuirão para assegurar a tarefa conjunta e nos aproximem para encontrar soluções para esse complexo problema global.

Antes de finalizar, no Dia Mundial do Meio Ambiente, eu gostaria de reafirmar o compromisso de nosso Governo com as iniciativas deste foro e de outros organismos mundiais destinadas à preservação do equilíbrio ambiental.

Precisamente hoje, o Governo de El Salvador, por meio do Ministério de Meio Ambiente e Recursos Naturais, lançou uma ampla consulta para a definição de uma política de Estado sobre a matéria.
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Amigos e amigas:

Quero agradecer novamente todas e todos pela presença em meu país e pela contribuição que fazem para encontrar soluções para os graves problemas do Continente.

Aproveito a oportunidade para saudar o povo e o Governo do Peru por ter concluído uma nova jornada de consulta eleitoral que, sem dúvida alguma, fortalecerá a construção da democracia neste país irmão.

Obrigado, amigo José Miguel Insulza e comitiva que o acompanha.

Obrigado, irmãos e irmãs de toda a América.

Que Deus os abençoe.

Que Deus abençoe o povo americano.

Muito obrigado.
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